
                  
 

 

ANEXO – I  
TERMO DE REFERÊNCIA  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 120/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 21/2026 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO   
 
OBJETO: O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO CONSISTE NA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
DESASSOREAMENTO DO LAGO DO BAIRRO SCHEID, NO MUNICÍPIO DE SÃO 
BERNARDINO/SC, COMPREENDENDO A REMOÇÃO MECÂNICA DE MATERIAL 
ASSOREADO, CARACTERIZADO COMO SOLO TURFOSO DE ALTA 
COMPRESSIBILIDADE E ELEVADO TEOR DE UMIDADE,  DISTRIBUÍDOS EM UMA 
ÁREA SUPERFICIAL DE APROXIMADAMENTE 4.089,95 M², INCLUINDO A 
DESTINAÇÃO ADEQUADA DO MATERIAL REMOVIDO E DEMAIS SERVIÇOS 
NECESSÁRIOS PARA A COMPLETA EXECUÇÃO DO OBJETO. CONFORME 
PROJETO DE ENGENHARIA EM ANEXO. Nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  
Os bens/serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações:  

 

 
1. JUSTIFICATIVA  E OBJETIVO DA  CONTRATAÇÃO 

 

 A presente contratação justifica-se pela necessidade de recuperação e preservação 
do Lago da Comunidade Scheid, o qual apresenta elevado grau de assoreamento 
decorrente do acúmulo de sedimentos ao longo dos anos, ocasionando a redução 
significativa de sua capacidade de armazenamento hídrico e comprometendo suas funções 
ambientais, paisagísticas e de drenagem. 

 O desassoreamento é indispensável para restabelecer as condições adequadas do 
lago, contribuindo para a melhoria da qualidade ambiental, prevenção de alagamentos e 
enchentes, conservação dos recursos hídricos e valorização do espaço utilizado pela 



                  
 

 

comunidade. Além disso, a intervenção proporcionará melhores condições de uso do local, 
promovendo benefícios ambientais, sociais e de infraestrutura para os moradores da 
Comunidade Scheid e para o Município de São Bernardino. 

 A execução dos serviços também visa minimizar os impactos decorrentes do 
acúmulo de material orgânico e sedimentos, evitando a degradação progressiva do corpo 
hídrico e garantindo maior segurança e qualidade de vida à população local. 

 A descrição do item, a pesquisa de preços e a definição da modalidade de licitação 
adotada foram definidas pelo setor requisitante conforme Projeto de Engenharia, 
Documento de Formalização de Demanda – DFD e Estudo Técnico Preliminar – ETP. O 
edital e o Termo de Referência foram analisados pelo jurídico  eautorizados pela 
autoridade competente.  

 
2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO   

 A solução consiste na contratação de empresa especializada para execução dos 
serviços de desassoreamento do Lago da Comunidade Scheid, no Município de São 
Bernardino/SC, compreendendo a remoção mecânica de aproximadamente 11.032,41 m³ 
mais 30% de empolamento, totalizando 14.342,13 m3 de material assoreado, caracterizado 
como solo turfoso de alta compressibilidade e elevado teor de umidade, distribuído em 
uma área superficial estimada de 4.089,95 m², incluindo o fornecimento de mão de obra 
qualificada, máquinas, equipamentos, ferramentas, transporte e demais insumos 
necessários à completa execução do objeto. 

 A execução dos serviços deverá observar rigorosamente os projetos, 
levantamentos técnicos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-
financeiro, especificações técnicas, condicionantes ambientais e demais documentos 
integrantes do processo licitatório, garantindo a adequada recuperação das condições 
hidráulicas, ambientais e paisagísticas do lago. 

 A solução proposta visa restabelecer a capacidade de armazenamento hídrico do 
corpo d'água, reduzir os impactos decorrentes do assoreamento, melhorar a qualidade 
ambiental do local e prevenir problemas relacionados à degradação ambiental e ao 
comprometimento da drenagem natural da área. 

 A contratação de empresa especializada mostra-se a alternativa mais adequada 
para atendimento da demanda, considerando a necessidade de utilização de 
equipamentos específicos, a complexidade operacional dos serviços, as características 
geotécnicas do material a ser removido e a necessidade de observância das normas 
técnicas e ambientais vigentes, garantindo qualidade, eficiência e segurança na execução. 

 A contratação é perfeitamente viável por meio de procedimento licitatório na 
modalidade Concorrência, em formato eletrônico, com critério de julgamento pelo menor 
preço global, considerando que o objeto possui características técnicas definidas, 
quantitativos previamente estabelecidos e condições objetivas de execução, possibilitando 



                  
 

 

ampla competitividade entre empresas do ramo e a seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração Pública, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 A execução dos serviços permitirá a recuperação ambiental do Lago da 
Comunidade Scheid, promovendo a conservação dos recursos hídricos, a melhoria das 
condições de drenagem, a valorização do patrimônio natural do Município e a 
disponibilização de um espaço ambientalmente adequado para utilização pela 
comunidade, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população e para o 
desenvolvimento sustentável do Município de São Bernardino. 

3.REQUISITOS  DA  CONTRATAÇÃO  

  A contratação deverá ser realizada por empresa especializada na execução de 
serviços de movimentação de terra, dragagem e recuperação ambiental, devidamente 
habilitada e com capacidade técnica comprovada para execução de serviços de 
desassoreamento, em conformidade com as exigências estabelecidas pela Lei Federal nº 
14.133/2021 e demais legislações aplicáveis. 

 A empresa contratada deverá disponibilizar todos os equipamentos,  mão de obra 
qualificada, transporte, combustíveis, encargos trabalhistas, previdenciários e demais 
insumos necessários à execução dos serviços de desassoreamento do Lago da 
Comunidade Scheid, localizado no Município de São Bernardino/SC, compreendendo a 
remoção mecânica de aproximadamente 11.032,41 m³, mais 30% de empolamento, 
totalizando 14.342,13 m3 de material assoreado, caracterizado como solo turfoso de alta 
compressibilidade e elevado teor de umidade, bem como a destinação adequada do 
material removido. 

 Em razão das propriedades físicas do material turfoso, que retém grande 
quantidade de água e apresenta alta plasticidade, o turfo escavado poderá ser depositado 
temporariamente em uma área de bota-espera adjacente às margens do lago. Esse 
procedimento de condicionamento visa o desaguamento natural e a perda primária de 
umidade por gravidade, processo essencial para evitar o fenômeno de liquefação do 
material durante o transporte rodoviário, otimizando as condições de carregamento e o 
peso transportado. 

 O transporte do volume total de 14.342,13 m³ de material removido será realizado 
por caminhões basculantes com capacidade de carga de 14 m³. O trajeto compreende o 
deslocamento entre o Lago de São Bernardino e o bota-fora licenciado, fixado em uma 
distância média de transporte (DMT) de aproximadamente 650,00 metros, em trajeto pré 
definido. 

 A destinação final no bota-fora seguirá estritamente as autorizações dos órgãos 
ambientais, sendo terminantemente proibida a descarga em locais não licenciados 

 A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente aos projetos, estudos 
técnicos, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, 
especificações técnicas e demais documentos integrantes do processo licitatório, 
garantindo a recuperação das condições ambientais e hidráulicas do lago. 



                  
 

 

 A contratada deverá possuir responsável técnico legalmente habilitado, com 
emissão da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento 
equivalente, assegurando o acompanhamento técnico e a responsabilidade pela execução 
dos serviços. 

 Deverão ser observadas todas as normas técnicas aplicáveis, as normas de 
segurança do trabalho, as legislações ambientais vigentes, bem como as exigências dos 
órgãos ambientais competentes, garantindo a correta execução dos serviços, a proteção 
ao meio ambiente, a segurança dos trabalhadores e a adequada destinação do material 
retirado. 

 A empresa contratada deverá adotar medidas mitigadoras visando minimizar 
impactos ambientais durante a execução dos serviços, especialmente quanto ao controle 
de erosão, prevenção de contaminação do solo e dos recursos hídricos, controle de 
emissão de poeira, ruídos e preservação das áreas adjacentes. 

 A execução dos serviços deverá observar os princípios da qualidade, eficiência, 
economicidade, sustentabilidade e segurança, garantindo a compatibilidade técnica das 
soluções adotadas, o cumprimento dos prazos estabelecidos e a entrega do objeto em 
condições adequadas de funcionamento e preservação ambiental. 

 A proposta apresentada pelos licitantes deverá possuir validade mínima de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua apresentação, permanecendo a empresa 
vinculada às condições ofertadas durante esse período, salvo disposição diversa prevista 
no edital. 

Localização da obra a ser executada.Lago localizado no bairro Scheid, no município de 
São Bernardino – SC. 

 Em relação ao Plano de Contratações Anual, o objeto desta licitação está previsto de 
forma genérica para o exercício de 2026.  

3.1. DAS RESPONSABILIDADES E EXIGÊNCIAS AMBIENTAIS 

 A execução dos serviços deverá observar integralmente a legislação ambiental 
aplicável, bem como as licenças, autorizações e condicionantes emitidas pelos órgãos 
ambientais competentes, quando exigíveis. 

 A CONTRATADA será responsável pela adoção de todas as medidas necessárias à 
adequada execução dos serviços de desassoreamento, incluindo a remoção, 
acondicionamento, transporte e destinação ambientalmente adequada do material retirado 
do lago, observadas as disposições constantes do projeto de engenharia, memorial 
descritivo e demais documentos integrantes da contratação. 

 O material removido, caracterizado como solo turfoso de elevada umidade e 
compressibilidade,  a CONTRATADA adotará todas as medidas de controle necessárias 
para evitar o carreamento de sedimentos, a contaminação do solo ou dos recursos hídricos 
e demais impactos ambientais. 



                  
 

 

 A destinação definitiva do material removido deverá ocorrer em local devidamente 
autorizado/licenciado para essa finalidade, quando exigível, sendo de responsabilidade da 
CONTRATADA a comprovação da destinação realizada, mediante a apresentação dos 
documentos ambientais e dos manifestos de transporte de resíduos ou documentos 
equivalentes exigidos pela legislação e pelos órgãos competentes. 

 A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução, os documentos e 
autorizações de sua responsabilidade devidamente válidos, bem como apresentar à 
fiscalização, sempre que solicitado, os comprovantes relativos ao transporte e à destinação 
do material removido. 

 A CONTRATADA responderá pelos danos ambientais eventualmente causados em 
decorrência de ação ou omissão na execução dos serviços, sem prejuízo das demais 
responsabilidades administrativas, civis e legais aplicáveis 

4.  ENTREGA  E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.  

 O prazo para execução dos serviços será de até 02 (dois) meses, contados a partir 
da emissão da Ordem de Serviço, conforme estabelecido no cronograma físico-financeiro 
integrante do projeto de engenharia. 

 A empresa contratada deverá executar os serviços dentro dos prazos previstos, 
observando rigorosamente as etapas de execução, as especificações técnicas, os projetos, 
os memoriais descritivos, as planilhas orçamentárias e os demais documentos integrantes 
do processo licitatório, garantindo a entrega completa do objeto em condições adequadas 
de uso e funcionamento. 

 Eventuais alterações no prazo de execução somente poderão ocorrer mediante 
justificativa técnica devidamente comprovada e aprovação prévia da Administração 
Municipal, observadas as disposições legais aplicáveis. 

 Após a conclusão das etapas de escavação, bem como no decorrer de toda a 
execução dos serviços, todos os acessos viários, calçadas e infraestruturas do entorno que 
sofrerem danos decorrentes da operação dos equipamentos pesados deverão ser limpos, 
reparados ou reconstruídos pela empresa contratada, sem qualquer ônus para a prefeitura 
municipal. Finalizada a retirada do material e a desmobilização do canteiro de obras, a 
contratada promoverá uma limpeza geral da área, removendo entulhos, detritos 
operacionais ou sobras de insumos.  

 Todos os serviços de engenharia e movimentação de terra descritos neste memorial 
deverão obedecer rigorosamente às normas técnicas da ABNT, bem como às 
condicionantes das licenças ambientais emitidas pelos órgãos fiscalizadores competentes. 
A empresa executora fica obrigada a emitir as respectivas Anotações de Responsabilidade 
Técnica (ART/RRT) relativas à execução das etapas, manter atualizado o diário de obra e 
apresentar os manifestos de transporte de resíduos. As medições dos serviços serão 
validadas pela fiscalização mediante a verificação do perfil topográfico e altimétrico final do 
lago, além da conferência do volume efetivamente transportado.  



                  
 

 

 O recebimento provisório da obra será emitido após a conclusão integral das 
atividades de desassoreamento, mediante vistoria técnica da fiscalização e comprovação 
do restabelecimento da calha projetada para o lago. O recebimento definitivo, por sua vez, 
ocorrerá após o prazo regulamentar de observação de noventa dias a contar da entrega 
provisória, desde que as margens e taludes se mostrem estáveis, sem sinais de 
assoreamento imediato por falha de execução ou erosão acelerada, e mediante a 
apresentação de toda a documentação fiscal, trabalhista e ambiental devidamente 
regularizada pela contratada.  

 A obra deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. Todos os 
serviços listados em memorial descritivo e projeto, deverão apresentar funcionamento 
perfeito. Todo entulho deverá ser removido do terreno pela empreiteira.  

 A obra só será liberada após cuidadosa fiscalização e constatação das perfeitas 
condições de funcionamento e segurança de todos os serviços. A Contratada deverá, ao 
final da obra, apresentar projeto “As Built” caso se faça necessário. 

O objeto desta licitação será recebido:   
 
 a)provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico, no período de até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.   
 
 b)definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais, no prazo de até 90 (noventa) dias.   
 
 O recebimento definitivo não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) 
anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 
serviços executados e pela funcionalidade da construção, e, em caso de vício, defeito ou 
incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, 
pela reconstrução ou pela substituição necessárias.   
 
 A obra deverá ser recebida pelo Setor de Engenharia, sendo este o órgão 
fiscalizador, podendo o mesmo solicitar exigências que, porventura, não foram cumpridas 
no projeto ou no memorial. Não será aceita entrega parcial do serviço, nem serviço em 
desconformidade com os projetos, sob pena de rejeição do serviço.   
 
 O Fiscal acompanhará a execução e emitirá relatório no qual constatará a 
conclusão ou não do serviço para emissão da nota fiscal no valor correspondente ao 
cronograma aprovado.  
 
 A utilização de material de má qualidade que não for aprovado pelo fiscal da obra, 
deverá ser substituída e reavaliada quando da aplicação do novo material de acordo com 
a fiscalização da obra.  
 



                  
 

 

5.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

a)São obrigações do Contratante: 

b)Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;  

c)Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

d)Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificados no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;  

e)Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;  
f)Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. g)Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   

h)Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste.  

i)A Administração terá o prazo de05(cinco) dias úteis a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

j)Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15(quinze) dias úteis.  

k)Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

l)A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.  

6.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

a)O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

c)Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de  
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

d)Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação;  



                  
 

 

e)Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados;  

f)Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

g)Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

h)O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de  
Débitos Trabalhistas – CNDT;   

i)Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato;  

j)Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

k)Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros.  

l)Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;   

m)Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 

n)Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116,parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);   

o)Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;   

p)Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 



                  
 

 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

q)Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante;  

r) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

s) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 
que tenha acesso por força da execução deste contrato;  

t) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
u) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere.  

v) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

5.1 A contratada obriga-se:  
a) Anteriormente ao início da execução da obra, providenciar o alvará inerente ao 
objeto licitado;  
b) Não subcontratar o total dos serviços a ela adjudicados;  
c) Cumprir todas as exigências das Leis e Normas de Segurança e Higiene no 
Trabalho, providenciando as medidas de proteção coletiva em sua integralidade e/ou 
fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que 
trabalharem, ou por qualquer motivo, permanecerem na obra;  
d) Providenciar, às suas custas, o fornecimento da placa indicativa da obra, bem 
como a aprovação pelos poderes competentes ou companhias concessionárias de 
serviços públicos, quando for o caso, de todos os componentes dos projetos;  
e) Assumir, integralmente, a responsabilidade quanto aos encargos trabalhistas e 
sociais decorrentes da execução dos serviços.  
f) Remover após a conclusão da obra, todo o equipamento utilizado e o material 
excedente, todo o entulho e as obras provisórias de qualquer espécie, entregando os 
serviços, o local e as áreas contíguas, rigorosamente limpas e em condições de uso 
imediato; g) Cumprir as instruções exigidas no Memorial Descritivo;  
h) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não cumprimento do mesmo.  
i) Responder pela solidez e segurança de toda obra, conforme previsto no artigo 618 
do Código Civil (“... o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo 



                  
 

 

irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos 
materiais, como do solo);  
j) Providenciar a Anotação de Responsabilidade Técnica (TRT, ART e/ou RRT) da 
execução dos serviços contratados, devendo apresentá-la ao Município, quitada, antes do 
inicio dos serviços.  
 

7.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

a)O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial.  

b)Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  

c)As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.  

d)O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  

e)Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

8.Fiscalização  

a.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), os 
quais serão designados posteriormente junto ao contrato conforme minuta de contrato.  

b. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

c.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

9.  Gestor do Contrato 

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 



                  
 

 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração.   

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.   

c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.   

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.   

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso.   

f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.   
g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

h) O gestor de contrato será designado posteriormente, junto ao contrato, conforme 
minuta de contrato. 

7.1 DA SUBCONTRATAÇÃO  

a)  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

10.DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

a) Nos termos da lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados.  

b) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 



                  
 

 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com a portaria designando o fiscal responsável.  

c) O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que  for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

10.1 Da Fiscalização Técnica  

a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  

b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, §1º, e  
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

c)Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);   

d)O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, IV).  

e)No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº11.246, de 2022, art. 22, V).  
f)O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).  

11. DO PAGAMENTO  
a)Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços executados, com recursos 
próprios, conforme o cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária apresentados 
neste processo licitatório, mediante Boletim de medição do engenheiro responsável pela 
fiscalização do município de São Bernardino-SC, acompanhado da Nota Fiscal em até 15 
(quinze) dias.  Os pagamentos serão realizados via transferência bancária online, se por 
ventura gerar tarifa bancária a mesma será descontada do credor. 
 
b)A liberação do primeiro pagamento, após o início da obra, referente à execução 

das cabeceiras, fica condicionada ainda à apresentação da matrícula no Cadastro 

Específico do INSS (CNO) da obra, dentro do prazo previsto na legislação, além de 

se responsabilizar por todos os procedimentos decorrentes, na forma das 



                  
 

 

instruções do INSS, e o pagamento final fica condicionado à apresentação da 

Certidão de baixa da obra CNO. 

 
c)Será efetuada a retenção de Imposto de Renda  nos pagamentos efetuados a 
fornecedores, seja de venda de mercadoria ou prestação de serviços pelo município de 
São Bernardino – SC, conforme os percentuais indicados na primeira coluna do Anexo I da 
Instrução Normativa nº 1.234 da Receita Federal do Brasil.  
 
d)Para efeito de pagamento das etapas de serviços executados, será observado o que 
estabelecem as legislações vigentes do INSS e FGTS quanto aos procedimentos de 
retenção, recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários.  
e)A CONTRATADA deverá apresentar, para a liquidação da despesa, as documentações 
que comprove cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na 
contratação, como encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários, tributários e 
comerciais.  
 
f)Ocorrendo a contratação de microempresas ou das empresas de pequeno porte, 
optantes pelo Simples Nacional, apurados os tributos devidos, na forma dos Arts. 18 a 20 
da Lei Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006, será realizada a retenção de ISS 
na fonte, nos termos do Art. 3º da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, e 
deverá ser observado as seguintes normas:  
I - a alíquota aplicável na retenção na fonte, deverá ser informada no documento 
fiscal e corresponderá ao percentual de ISS previsto nos Anexos III, IV, V ou VI da Lei 
Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, para a faixa de receita bruta a que a 
microempresa, ou a empresa de pequeno porte, estiver sujeita no mês anterior ao da 
prestação (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014).  
II - na hipótese de a microempresa, ou empresa de pequeno porte, não informar a 
alíquota no documento fiscal, aplicar-se-á a alíquota correspondente ao percentual de ISS, 
referente à maior alíquota prevista nos Anexos III, IV, V ou VI, da Lei Complementar nº 
123, de 14 de Dezembro de 2006.  
III – não será eximida a responsabilidade do prestador de serviços, quando a alíquota 
do ISS informada no documento fiscal, for inferior à devida, hipótese em que o 
recolhimento dessa diferença, será realizado em guia própria do Município;    
g) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos   e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 
h) Avencedora do certame deverá cumprir com os requisitos de habilitação durante 
todo o contrato; se solicitado, deverá apresentar as certidões fiscais, mais a CNDT, em 
validade para o pagamento.   
 
i)Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data-limite para a 
apresentação das propostas.   
 



                  
 

 

j)Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada,os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após um ano contado da data-limite da apresentação 
da proposta, aplicando-se o índice IPCA.   
 
k)Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor.   
 
l)Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, às partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.   
 
m)O reajuste será realizado por apostilamento e/ou aditamento.  

9.1 DO REAJUSTE  

9.2 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data-limite para          
a apresentação das propostas.  
9.3   Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada,os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após um ano contado da data-limite da 
apresentação da proposta, aplicando-se o índice IPCA ou outro índice que vier a 
substituí-lo.  
29.2. DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VIGÊNCIA 
 
d)Valor máximo estimado da licitação é de R$ 127.504,70 

e)Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente Edital correrão 

por conta da seguinte dotação:   

 

9.3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

a) O prazo máximo para execução do objeto será de 02 (dois) meses, a contar da 
ordem de serviço, de acordo com o cronograma físico-financeiro estabelecido;   

b) O prazo de vigência contratual será até 31/12/2026, podendo ser prorrogado, 
desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da 
Lei nº 14.133 de 2021, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 107 da mesma Lei.    

c)As ordens de paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, suspendem o 
curso do prazo de execução do contrato, tornando a correr com a ordem de reinício dos 
serviços.   



                  
 

 

d)A prorrogação do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, será 
permitida, segundo o § 5º do art. 115 da Lei nº 14.133/2021, automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.   

e)Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da 
publicação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no art. 183 da Lei nº 
14.133/2021.   
f)Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na 
Prefeitura de São Bernardino, SC.   

A contratada se obriga a acatar as solicitações da fiscalização da Prefeitura Municipal de 
São Bernardino, para paralisar ou reiniciar as obras.   

9.4  DAS GARANTIAS  
 
Da garantia do serviço  
 
A obra terá garantia de 05 (cinco) anos contados a partir do recebimento definitivo dos 
serviços e obras, por sua qualidade e segurança nos termos do artigo 618 do Código Civil 
Brasileiro.   
 
Da garantia de execução do contrato   
 
O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 
14.133/21, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o 
término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
inicial do contrato.   
 
No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por:   
 
d)Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definidos 
pelo Ministério da Economia,   
 
e)Seguro-garantia;   
 
f)Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil.   
 
Caso a contratada optar pela modalidade prevista na alínea “b” do item anterior, terá o 
prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à 
assinatura do contrato para a prestação da garantia.   
 



                  
 

 

A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 
observando o máximo de 2% (dois por cento).   
 
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:   
 
k)Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;   
l)Prejuízos diretos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato;   
 
m)Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;   
 
n)Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pela contratada, quando couber.   
 
o)No caso da opção pelo Seguro-Garantia, este será feito mediante entrega da 
competente apólice, emitida por seguradora legalmente autorizada pela Superintendência 
de Seguros Privados (SUSEP) a comercializar seguros, e em nome da Prefeitura, 
cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do contrato.   
 
p) A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site 
https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia.   
 
q) A empresa que não apresentar a Garantia de Proposta, com o mesmo prazo de 
validade do Contrato, será desclassificada.  
 
r)FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil e deverá conter:   
 
b)Prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato;   
 
b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento 
que for devido, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra 
suas obrigações;   
c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos 
artigos 827 e 838 do Código Civil Brasileiro e  
 
s) Se a caução for prestada em título da dívida pública, deve este ter sido emitido sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia 
autorizada pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelo seu valor econômico, conforme 
definido pelo Ministério da  
Fazenda;  
 
t) A  garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 



                  
 

 

quando em dinheiro, atualizada monetariamente. Em ambos os casos, o prazo para 
liberação ou restituição será de até 90 (noventa) dias.  

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações, art. 155 da Lei nº 14.133/2021:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 
as seguintes sanções, art. 156 da Lei nº 14.133/2021:  

I - advertência;  

II - multa;  

III - impedimento de licitar e contratar;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  



                  
 

 

II - as peculiaridades do caso concreto;  

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave.  

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou 
do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 
desta Lei.  

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 
155 destaLei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 
155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras:  

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada 
por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da 
entidade;  

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de 
competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades 
referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.  

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.  



                  
 

 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada 
a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação.(art. 157 da Lei nº 14.133/2021).  

A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.(art. 158 da Lei nº 14.133/2021).  

10.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

10.4 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhido sem favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 
judicialmente.  

10.5 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

10.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

10.7  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos 
administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização –PAR.  

10.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

10.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 



                  
 

 

Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público.  

10.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CEIS - Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas.  

São Bernardino, SC, 14/10/2026 

 

Adelar Luis Banaszeski 

Secretário de Administração e Fazenda  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº  120/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 21/2026 

 

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS  
 
 

O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento da 
contratação, permitindo a avaliação de custos e demandas, e possui em anexo o 
Documento de Formalização de Demanda, o Estudo Técnico Preliminar, a Matriz de 
Risco, o projeto de engenharia contendo o cronograma físico financeiro, orçamento 
detalhado e memorial descritivo, definindo a sistemática de execução, critérios de 
aceitação do objeto, deveres do Licitante e da Administração, procedimentos de 
fiscalização e gerenciamento,  prazos de entrega e a possibilidade de sanções 
administrativas, de forma clara, concisa e objetiva.  

 

Dessa forma, nos termos da Lei nº 14.133/2021 aprovo o presente Termo de Referência.  



                  
 

 

 

São Bernardino, SC, 14/10/2026 

 

 

Dalvir Luiz Ludwig  

Prefeito Municipal  

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

 


		2026-10-14T16:42:59-0300
	DALVIR LUIZ LUDWIG:96120410910




